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    A vida é a arte do encontro,




    embora haja tanto desencontro pela vida...




    Vinicius de Moraes, “Samba da bênção”


  




  

    Apresentação




    Convés, porões e esperanças...




    Como começou?




    Quem sabe na ousadia ingênua daquele menino, entediado pela formalidade das redações escolares, mas apaixonado pela professora de história com nome de feiticeira... Diante de mais uma lição de casa, que solicitava a descrição da civilização fenícia, imaginou-se escondido em uma embarcação, e, num papiro encontrado em um canto perdido do convés, escreveu um diário de suas aventuras pelo Mediterrâneo.




    Quem sabe na adolescência, quando, participando de um movimento de jovens, descobriu o prazer de compartilhar suas leituras na preparação de conversas temáticas e atividades para os grupos dos quais era monitor, aventurando-se também na redação do jornal do movimento.




    Em tempos de telefonia cara, quando a internet ainda era ficção, as cartas eram a forma possível de preservar amizades e amores distantes, de trocar confidências, manter pela escrita conversas interrompidas em encontros que só podiam ocorrer nas férias, limitados pela geografia e pelo tempo.




    Escrever sempre foi desafiador, fascinante. Brincar com palavras, sonoridades, sentidos era e continua sendo fonte inesgotável de prazer, mesmo diante das dificuldades, dos “brancos”, das angústias vividas pela inspiração que se furta e pelos prazos a serem cumpridos... Nesses momentos solitários, muitas vezes, capturado pelas armadilhas da exigência, que silencia as palavras e seca as imagens, fui salvo por uma música fortuita, por uma palavra errante, por cenas de filmes ou pela poesia de autores ou amigos, também atormentados por silêncios insuportáveis, como os que eu vivia. Em tais momentos, buscava companhia. Felizmente, muitas vezes a encontrei, em olhares cúmplices, palavras e gestos solidários, algumas vezes inesperados, de amigos, colegas, alunos e pacientes, que, mesmo sem o saber, indicavam-me um curso por onde voltavam a fluir as imagens que havia perdido, ou brotavam novas que desconhecia.




    Descobri assim, aos poucos, a importância da escuta. Dos amigos, dos mestres, dos livros, de sons e imagens que faziam vibrar dentro de mim experiências inusitadas do mundo, mediadas por outros olhares, sentimentos e experiências, diferentes daqueles que conhecia. Formas de ouvir que me desafiavam a enfrentar o medo e a desconfiança do que estranhava e desconhecia, mas que me resgataram de mim, revelando pessoas, modos de vida, valores e costumes, alguns que nunca imaginara, outros que mantinha distante, por ignorância, medo ou preconceito.




    Ao ser escutado, pude me escutar. De outras maneiras, nem sempre fáceis de reconhecer ou viver, porém mais próximas do que por muito tempo não consegui ou recusei enxergar. Longo e infindável caminho, por vezes percorrido em terrenos íngremes, difíceis e acidentados, em meio a dores e tropeços, outras em campos mais amigáveis, podendo desfrutar com prazer, inclusive, tanto os trechos já trilhados como novas paisagens que se revelavam. Às palavras, pensamentos e afetos que vinham de dentro de mim misturavam-se os que vinham de fora, do outro, transformando-me. Novas inspirações, outra escrita, novas escutas.




    Nada disso teria sido possível sem a experiência dos encontros. Nem a escrita, nem a escuta, menos ainda a vida. Este é um livro que celebra essas experiências.




    Reunir escritos de períodos tão diferentes de minha vida é uma forma de compartilhar os frutos desses encontros, os caminhos pelos quais foram se traduzindo em livros, entrevistas, resenhas e artigos, a partir de relações pessoais ou de trabalho, permeados por vivências, ideias e sentimentos provocados pelos momentos sociais e políticos em que ocorreram.




    Retomar esses escritos é, para mim, uma viagem no tempo, uma experiência de reencontro. Reencontro comigo mesmo e, mais ainda, com muitos com quem convivia na época de cada texto, alguns dos quais ainda bastante presentes em minha vida.1




    Reencontro com cenas e tempos distantes, com lugares para os quais nunca mais voltei e que ainda me fazem sonhar, e outros que nunca deixei de frequentar.




    Reencontros com minhas próprias ideias de outros tempos, que me propiciaram, em textos há muito redigidos, novas descobertas, novas formas de dizer o que então não conseguia muito bem entender ou expressar.




    Opressão




    Meus primeiros textos foram gestados e publicados no longo período de transição que vivemos da ditadura, instalada desde 1964, para a redemocratização. Os eventos daquela época, quando iniciava minha vida profissional, continuaram reverberando por muito tempo após o fim do regime militar, marcando, até hoje, minha compreensão das relações de poder, minha visão das relações sociais, de ensino e terapêuticas. Vários artigos da coletânea permitem vislumbrar essas repercussões.




    Em 1975, eu cursava o primeiro ano da Faculdade de Pedagogia da USP, quando Vladimir Herzog foi torturado e assassinado nas dependências do DOI-CODI, em São Paulo. As tentativas oficiais de dissimular esse fato com uma versão bisonha de “suicídio” desencadearam intensas reações de muitos setores da sociedade civil. A solidariedade e as longas conversas com os colegas da faculdade, as manifestações de protesto em muitos pontos do país, o culto ecumênico na Catedral da Sé, a coragem de Dom Paulo Evaristo Arns, do rabino Henry Sobel e do pastor James Wright, enfrentando todas as ameaças do aparato repressivo mobilizado para silenciá-los, impressionaram-me profundamente.




    Sufocado como todos naquela época, preparava-me para viver fora do Brasil, em uma sociedade que esperava mais justa, onde não tivesse medo de dizer o que pensava e não precisasse desconfiar às vezes até de pessoas próximas, de colegas trabalho e de alguns que apenas buscavam conhecer-me e relacionar-se comigo. Naquele culto, em meio à multidão que lotou a Catedral e a Praça da Sé, pude realmente respirar e, pela primeira vez, imaginar que talvez, naquele momento, a opressão, a violência e a injustiça que pareciam infindáveis podiam estar começando a ceder lugar à solidariedade, à busca pela liberdade e à esperança de que, talvez, um dia também aqui prevaleceriam.




    Quarenta e cinco anos depois, ao reavivar a memória daqueles tempos, revolta-me o aberrante momento em que vivemos, quando um governo é eleito preconizando e promovendo institucionalmente muitas das políticas irrespiráveis daqueles tempos, apoiado por uma fração significativa da opinião pública que anseia pela volta do regime militar e seus instrumentos, como os Atos Institucionais e o fechamento do Congresso Nacional, justificando a tortura e a violência.




    A mobilização contra o assassinato de Herzog e contra o engodo das “versões oficiais” efetivamente permitiu que viessem à tona e passassem a ser mais amplamente conhecidos muitos outros casos de tortura, de arbítrio, de detenção e assassinatos de presos e perseguidos políticos, a grande maioria pelas ideias de justiça e liberdade nas quais acreditavam. Foi também nessa época que começaram a se tornar públicos os porões da ditadura, os casos de conivência e colaboração de civis de todas as profissões com o regime militar, como Harry Shibata, médico-legista que assinou o laudo com a versão do suicídio de Herzog, assim como o de Manoel Fiel Filho, também morto nas dependências do DOI-CODI. A colaboração de Amílcar Lobo (médico e psicanalista da Sociedade Brasileira de Psicanálise do Rio de Janeiro) com os serviços de repressão e tortura já era então murmurada, porém acobertada pelos dispositivos institucionais da SBPRJ. Foi esse episódio que levou à expulsão de Hélio Pellegrino, Eduardo Mascarenhas e de Helena Besserman Vianna, quando tentaram denunciá-la em nome da ética e de princípios psicanalíticos, com as consequências que conhecemos.2




    Os protestos e a pressão crescente de movimentos pelos direitos humanos e setores cada vez mais amplos da sociedade civil efetivamente criaram, gradativamente, as condições para a abertura política que culminou, nos anos 1980, no movimento pelas eleições diretas para presidente, na libertação de presos políticos e na anistia para perseguidos pelo regime militar.




    Na época, iniciando minha atividade clínica, interessei-me também em conhecer as hipóteses psicanalíticas relacionadas aos fenômenos coletivos, dos grupos e do social. Freud, Wilhelm Reich, Erich Fromm, os autores da Escola de Frankfurt e Hanna Arendt ajudaram-me a compreender outras manifestações do sofrimento, do psiquismo e da pulsionalidade humana, para além de suas expressões individuais, que observava na clínica, como os sistemas totalitários, a barbárie, a pobreza, a opressão e a violência social, o terrorismo, a tortura, a discriminação e o racismo e tantas outras expressões coletivas, questões presentes em vários artigos desta coletânea.3




    Psicologia de massas do fascismo (1972) foi objeto de minha primeira resenha publicada, em 1984, na Folha de S.Paulo. No ano seguinte, ampliei em outro artigo (aqui combinado com a resenha) a discussão desse tema. Refletir, a partir de Reich, sobre as articulações entre o funcionamento psíquico individual e as dinâmicas socioeconômicas e culturais que engendraram o nazismo alemão e o fascismo italiano ajudou-me na época a compreender melhor o período autoritário que acabávamos de viver no Brasil. Ficou claro que, antes mesmo de se constituir como um sistema político, o fascismo subjetivamente se constitui a partir de certas formas de perversão da economia libidinal e das relações de alteridade, da mobilização do ódio e da destrutividade do outro e do diferente como forma de valorização narcísica.




    Porém, naqueles anos 1980, não imaginava que manifestações explícitas do fascismo, que pareciam distantes no passado, viriam novamente se manifestar individual e coletivamente, com a intensidade e amplitude que constatamos nos dias atuais, não apenas no Brasil, mas em vários outros países. Estarrecidos, pouco percebemos a memória coletiva sendo sub-repticiamente neutralizada, a empatia anestesiada, a indiferença ao sofrimento dos “diferentes” promovida e justificada quando não somos pessoalmente afetados pelo preconceito e pela violência. É fato que, nos tempos em que vivemos, lamentavelmente nos descuidamos e não estamos conseguindo nos contrapor à “peste emocional”, descrita por Reich, apesar de há quase noventa anos conhecermos as condições que contribuem para sua emergência e disseminação.




    Primeiros tempos




    Ainda no final dos anos 1970, apesar de mobilizado pela luta pela abertura do regime político no Brasil, por quatro anos, só pude acompanhá-la a distância. Vivendo a experiência coletiva e comunitária em um kibutz, graduei-me em Orientação Educacional e no bacharelado em Psicologia em Tel Aviv. Pela primeira vez, senti que vivia em uma sociedade livre, plural e muito menos desigual, apesar de toda a complexidade e das contradições resultantes dos conflitos com árabes e palestinos, tanto os vizinhos como os que moram no próprio país. Minha primeira psicanálise contribuiu para a elaboração e o luto de muitas de minhas idealizações daquele momento, relativas ao país, à profissão e a minhas relações pessoais e sociais. Compreendi o impossível das sociedades, das relações e da vida sem conflitos, e a dura e inevitável necessidade de um trabalho pessoal e coletivo permanente para viabilizar a empatia, a tolerância e a convivência com as diferenças. Entendi que nenhum crescimento é possível sem confrontos, sem dor, sem perdas e que uma das principais funções do trabalho terapêutico é criar recursos individuais e coletivos para tolerar essas experiências e transformá-las em criação e em crescimento. Os desdobramentos dessas descobertas atravessam textos de diferentes épocas, aqui apresentados.




    Retornei ao Brasil em 1980 para continuar minha formação e dedicar-me à clínica. Para isso, precisava revalidar meu diploma, complementando algumas disciplinas do currículo. A afinidade de ideias levou-me a fazê-lo na Faculdade de Psicologia da PUC-SP, sem imaginar que ali faria alguns dos encontros mais significativos e fecundos de minha vida. Ao chegar, sentia-me um pouco estrangeiro em meu próprio país. Desconhecido e estranho em uma turma com uma história de três anos de convivência acadêmica – da qual constava a vivência do cerco e da invasão da PUC-SP pelas tropas de Erasmo Dias (1977), que levou à prisão de alguns alunos da turma –, fui acolhido com cuidado e generosidade por muitos colegas e alguns professores. Com o tempo, as relações com cada um deles, e outros ainda, se estreitaram, e dessa aproximação resultaram amizades e relações de trabalho que persistem até hoje, cada vez mais profundas. Neste livro, inspirado pelos encontros, é natural expressar minha particular gratidão pelas experiências vividas com os amigos e outros próximos dessa turma, com quem me formei em 1981.




    Nesse período, retomei minha análise e iniciei minha formação em uma perspectiva reichiano-psicanalítica, trabalhando especialmente as articulações entre a metapsicologia, a análise do caráter, a couraça muscular e o adoecimento, buscando também compreender a dimensão social dessas dinâmicas. Por esse viés, comecei a aprofundar meu interesse pelas relações entre o corpo e o psiquismo e, em especial, pelas manifestações das biopatias, descritas por Reich, nas doenças oncológicas. Para fazê-lo, procurei alguns serviços de oncologia em São Paulo, porém, na época, infelizmente não encontrei da parte deles abertura para essa proposta ou mesmo para inclusão de um psicoterapeuta em suas equipes.




    No início dos anos 1980, simultaneamente a minha prática clínica em consultório, iniciei uma atividade institucional no Centro Comunitário de Saúde Mental de Parelheiros (na época, conveniado à Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo). Era uma época efervescente, marcada pelos movimentos antimanicomiais italiano e francês, principalmente pelas ideias de Basaglia, e também pelo início da Reforma Psiquiátrica no Brasil, que buscava a ampliação da assistência em saúde mental para as populações mais periféricas e a mudança do modelo psiquiátrico centrado no hospital para o atendimento ambulatorial.4 Nas vivências com a equipe do Centro Comunitário, formada por psiquiatras, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e assistentes sociais, descobri a importância das trocas transdisciplinares. A reflexão sobre a natureza e as dinâmicas institucionais e grupais e a constatação da função estruturante para o paciente de múltiplas transferências foram experiências marcantes e transformadoras para todos os profissionais que delas participaram, criando também laços afetivos intensos, até hoje presentes entre alguns de nós.




    O trabalho comunitário na periferia de São Paulo, a clínica institucional e particular e o período de transição para a abertura política no Brasil foram inspiradores para minha escrita e meus primeiros artigos publicados. Inicialmente enviei-os à Folha de S.Paulo, que os acolheu e, em seguida, convidou-me a colaborar com outras resenhas e artigos, alguns aqui publicados.5 A receptividade que encontrei nessa parceria de alguns anos foi encorajadora para outras publicações posteriores.




    Ao longo dos primeiros tempos de minha formação, aproximei-me aos poucos da psicanálise francesa. Lacan ampliava de forma significativa o estudo que fazia de Freud e Melanie Klein, e a compreensão propiciada por Laplanche e Pontalis, por meio de seu Vocabulário de psicanálise, instigaram-me a conhecer melhor autores como Serge Leclaire, Piera Aulagnier, André Green, Françoise Dolto e outros. Coincidentemente, em meados dos anos 1980, alguns psicanalistas franceses como Pierre Fédida, René Major, Piera Aulagnier e Félix Guattari começaram a vir com certa regularidade ao Brasil, em um movimento que se intensificou bastante nos anos seguintes. Participando de suas conferências e supervisões, comecei a imaginar a possibilidade de prosseguir por um certo tempo minha formação na França. Renato Mezan e Luis Carlos Menezes encorajaram-me nessa fantasia, e uma feliz circunstância de vida pessoal contribuiu para que eu pudesse realizá-la.




    Novos horizontes




    Em 1986, comecei a participar dos seminários de Laplanche, Fédida e André Green, na Universidade de Paris VII – Denis Diderot e no hospital da Salpêtrière, e também dos seminários de Piera Aulagnier no Hospital Saint Anne, além de congressos e jornadas de psicanálise de diferentes grupos. Queria também trabalhar em algum serviço hospitalar que me propiciasse a experiência clínica para compreender os aspectos psicossomáticos implicados nas doenças oncológicas. O Prof. Michel Marty, chefe do serviço de Oncologia e Mastologia do Hospital Saint Louis em Paris, foi receptivo a essa proposta. A equipe desses serviços era aberta e sensível para a escuta das dimensões psicoafetivas das experiências de seus pacientes. No hospital, acompanhava alguns deles em psicoterapia e também em consultas, no trabalho e nas discussões da equipe clínica. As discussões dessas experiências, tanto no hospital como na universidade, levaram-me a elaborar uma pesquisa de doutorado sobre as funções do seio no desenvolvimento das representações do feminino e as repercussões das doenças benignas e malignas da mama sobre elas.6




    O encontro com aqueles psicanalistas foi marcante para minha formação e para meu pensamento clínico. Suas aulas e seminários eram motivadores e aprofundaram uma leitura crítica da obra freudiana, propiciando-me também uma ampliação significativa do estudo de autores pós-freudianos, não apenas franceses, mas também ingleses. Lacan era uma referência constante, e, mesmo em meio a divergências e polêmicas, era evidente o quanto suas posições e ideias continuavam a instigar produções conceituais, clínicas e movimentos institucionais ricos e criativos, até entre aqueles que o contestavam. Havia um grande estímulo à discussão, à escrita e à construção de um pensamento próprio e autoral. Apesar de algumas vezes ferinas, as críticas e controvérsias muitas vezes abriam caminho para a reflexão e novas descobertas.




    Cada um desses mestres deixou, a sua maneira, marcas significativas em meu pensamento e modo de trabalhar. Com Laplanche aprendi a importância do trabalho sistemático e do “corpo a corpo” conceitual com o texto para “fazê-lo trabalhar”, como ele preconizava especialmente para a leitura e a tradução da obra freudiana. Fédida cativou-me por seu veio fenomenológico e seu raciocínio clínico, revelando-me a importância da dimensão metapsicológica para a compreensão da experiência do corpo.7 O encontro com André Green ocorreu no momento em que ele formulava suas hipóteses sobre o trabalho do negativo, suas repercussões psicopatológicas e clínicas, chamando a atenção para a importância do trabalho do analista para a constituição de seu enquadre interno, em especial no acompanhamento dos “casos difíceis”. Piera Aulagnier encantou-me com a sensibilidade de sua escuta, no manejo dos funcionamentos mais primitivos e na revelação da função ao mesmo tempo violenta e necessária da interpretação na constituição do sujeito e na atividade clínica. O reconhecimento pelas contribuições de cada um deles manifesta-se naturalmente em meus escritos e em meu ensino, e aqui, especialmente, em artigos dedicados a alguns deles e a sua produção.8




    A elaboração de minha clínica no hospital e minha pesquisa com mulheres acompanhadas nos serviços de mastologia e oncologia aproximaram-me da psicossomática psicanalítica, desenvolvida por Pierre Marty, Michel Fain, Léon Kreisler e seus colegas do Instituto de Psicossomática de Paris (IPSO). M. Sami-Ali, orientador de minha pesquisa, havia participado durante muitos anos desse grupo, porém havia se distanciado dele. Por uma questão transferencial e institucional, que na época não consegui compreender completamente, não me foi possível naquele período participar diretamente das atividades do IPSO, porém as hipóteses dos autores desse grupo – sobre a importância da metapsicologia psicanalítica para a compreensão das relações entre o psíquico e o somático – foram fundamentais para minha pesquisa e continuam o sendo até hoje para meu pensamento clínico. Apenas após meu doutorado e depois de meu retorno ao Brasil, pude participar de algumas atividades do IPSO e manter contato pessoal com alguns de seus psicanalistas.




    Apesar de polêmicas históricas no meio psicanalítico em torno do campo dito “psicossomático”, ao longo dos anos 1980 e 1990, as hipóteses metapsicológicas e construções clínicas de Marty, Fain, Kreisler e outros psicanalistas da primeira geração do IPSO, bem como de Marilia Aisenstein, Claude Smadja, Gérard Szwec, Diran Donabedian e outros da segunda geração, gradativamente foram se revelando particularmente importantes para o trabalho psicanalítico com casos-limite, toxicomanias, transtornos alimentares, doenças orgânicas e outras manifestações resultantes da precariedade e da desorganização da subjetividade e da economia psicossomática, cada vez mais frequentes na clínica contemporânea. Essa constatação levou-me a aprofundar meu estudo a partir dessa perspectiva e, ainda na França, perceber a importância desse referencial para minha clínica institucional e particular.




    Em função dessas experiências, ao retornar ao Brasil, em 1995, fui convidado a lecionar no então denominado curso de Psicossomática do Instituto Sedes Sapientiae, em São Paulo, que oferecia uma especialização inspirada pela perspectiva da psicossomática psicanalítica francesa.




    Não foi fácil decidir voltar. Gostava muito da França, sentia uma profunda gratidão pelo que pude ali construir. Mais que o crescimento profissional, encontrei pessoas especiais com quem teci amizades profundas. Construí uma família, podendo contar com o respaldo de um sistema social, de saúde e educacional que nos assegurava esses serviços essenciais. Ali recebíamos uma remuneração justa e suficiente por nosso trabalho, tínhamos tempo para nos dedicar a interesses, atividades profissionais e relações afetivas significativas.




    Foi também naquele período que se intensificou minha relação com a escrita. As nuances da língua francesa, suas expressões, a busca pela clareza sem perder a poesia – tanto na literatura como em artigos especializados e na imprensa –, a versatilidade e a riqueza da linguagem na expressão escrita e também oral, acadêmica ou cotidiana me seduziam e transformaram meu estilo, bem além da necessidade de escrever minha tese. A correspondência com amigos e com a família no Brasil continuava a me oferecer a oportunidade de experimentar esse prazer. Mesmo sem publicar, anotava reflexões, poemas, esboçava artigos e relatos de caso, alguns dos quais inspiraram e foram mais tarde incorporados a livros e artigos.9 Ao lado dos amigos, de minha nova família e das contribuições para minha formação psicanalítica, a ressignificação do ato de escrever foi um dos principais legados de minha experiência na França.




    Apesar de tudo isso, após nove anos de permanência naquele país, senti que havia chegado o momento de retornar. Imaginava que no Brasil teria oportunidade de desenvolver meu trabalho de uma forma que talvez ali não fosse possível.




    Desencantos e inspirações




    A despeito de minhas expectativas, os primeiros tempos foram difíceis. Foi importante dedicar mais tempo à clínica em consultório e iniciar meu ensino na Especialização em Psicossomática Psicanalítica do Sedes, atividades que mantenho com grande prazer, até o momento. Porém, buscava também inserções institucionais com equipes de saúde que me permitissem desenvolver as experiências clínicas iniciadas no hospital St. Louis e as elaborações de minha tese e de minha formação na França.




    Algumas de minhas primeiras tentativas nesse sentido, em uma instituição universitária e cursos particulares, foram decepcionantes. Convidado a lecionar em uma pós-graduação e a coordenar um projeto de pesquisa com mulheres com riscos genéticos de desenvolver câncer de mama, descobri as graves discrepâncias entre o marketing e propostas sedutoras para alunos, professores e para a sociedade e as práticas institucionais marcadas por discursos dúbios, posturas autoritárias e desvios éticos. Talvez em função de minhas experiências com a transmissão da psicanálise no ambiente universitário, nas sociedades e grupos psicanalíticos franceses, ingenuamente não consegui de início perceber a força das idiossincrasias da sociedade brasileira no ensino, na pesquisa universitária e no campo psicanalítico em nosso país.




    Não é possível a existência de uma “psicanálise com dono”. Seja qual for o contexto, a ética do ensino, da pesquisa e da transmissão da psicanálise é pautada pela liberdade para a elaboração das transferências clínicas, de ensino e institucionais, pelo saber compartilhado e pela construção de uma dimensão coletiva e simbólica nas diferentes modalidades de associação entre psicanalistas. Ao negligenciar esses princípios e privatizá-los, diferentes interesses – individuais, familiares, patrimonialistas, mercantis ou oligárquicos – distorcem ou inviabilizam projetos de formação, de pesquisa, e também a prática clínica realizada no âmbito de alguns centros particulares. Aos poucos, percebi que em um certo número de cursos de psicanálise, de pós-graduação ou sem vínculos com instituições universitárias, o questionamento dessas distorções desencadeia a violência do ego ideal institucional e atitudes totalitárias. “Olhares de criança”, aqui apresentado, é fruto da elaboração de vivências dessa natureza em algumas de minhas inserções institucionais no Brasil. “O psicanalista em busca de sua alma”, publicado alguns anos depois e também aqui incluído, amplia essas reflexões analisando a essência da prática psicanalítica e questionando o fenômeno da “especialização” nessa prática.




    Após esses primeiros dissabores, tive a satisfação de encontrar interlocutores pessoais e institucionais significativos para viabilizar alguns de meus anseios. Em meados de 1996, convidado por Manoel Berlinck, comecei a participar do recém-criado Laboratório de Psicopatologia Fundamental do programa de pós-graduação em Psicologia Clínica da PUC-SP e, quase ao mesmo tempo, comecei a implementar o Projeto Clínico e Didático de Ação Multidisciplinar em Meio Médico no Departamento de Clínica Geral do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, graças à receptividade do Prof. Milton de Arruda Martins e de sua equipe.




    O Laboratório ofereceu-me a oportunidade de continuar trabalhando na perspectiva da Psicopatologia Fundamental, desenvolvida por Fédida, criador de uma linha de pesquisa nesse campo na Universidade de Paris VII.10 O primeiro grupo do Laboratório da PUC-SP era composto por alguns colegas psicanalistas próximos e acolhia também jovens pesquisadores interessados na proposta de Fédida. As discussões semanais do projeto de cada um eram ricas em conteúdo e a diversidade de temas refletia o interesse de todos em reformular, a partir da experiência clínica do pathos, da psicanálise e da fenomenologia, a compreensão da psicopatologia.




    Ao longo de seis anos ali, discuti o trabalho que desenvolvia no Centro de Estudos da Mama, criado por mim e alguns colegas,11 realizando intervenções clínicas e institucionais com equipes de oncologia e mastologia de alguns hospitais (Albert Einstein, Pérola Byington e Beneficência Portuguesa) (Assolini & Mesquita, 1998; Volich, 1998a).12 Simultaneamente a essas atividades, na Clínica Geral do Hospital das Clínicas da FMUSP, eu promovia grupos de discussão das condições de aprendizado, treinamento e exercício profissional para alunos, residentes e médicos assistentes visando a elaboração de suas experiências e dificuldades na formação e no atendimento dos pacientes. Essas atividades evidenciaram a importância de enquadres como esses para o acolhimento e a compreensão das vivências de médicos e estudantes de medicina para a ampliação de sua escuta, de sua capacidade de observação e de seus recursos clínicos. Essas experiências na interface entre a medicina, a psicanálise e a prática clínica em instituições de saúde levaram-me a algumas reflexões sobre o cuidar e o trabalho multidisciplinar, aqui relatadas em alguns artigos13 e também em outras publicações.14




    Construções




    Minha prática clínica e o ensino na Especialização em Psicossomática Psicanalítica do Sedes se constituem como o pano de fundo de todas as experiências profissionais que desenvolvi desde meu retorno ao Brasil. Convidado por Wilson de Campos Vieira e pelo primeiro grupo de professores, em 1995, passei a ministrar algumas disciplinas e supervisões compartilhando os frutos de minhas experiências na França. O encontro com esses colegas, com novos professores,15 alunos e ex-alunos que, ao longo dos anos, ampliaram esse grupo resultou no crescimento de nossa formação e em inúmeras produções coletivas, como simpósios, jornadas, publicações, um projeto clínico e um departamento.




    Esses encontros e realizações foram e continuam sendo importantes fontes de inspiração para muitos de meus escritos. Sou profundamente grato a esses colegas e amigos com quem venho há 26 anos construindo a formação em Psicossomática Psicanalítica, pelas trocas estimulantes em nossa experiência de transmissão e sobre a clínica e pelo desenvolvimento e amadurecimento de um pensamento clínico próprio, de professores e alunos. Os 5 volumes da coleção Psicossoma (1997, 1998, 2003, 2008, 2014) e Psicanálise e psicossomática, casos clínicos, construções (2015), organizados principalmente a partir de trabalhos de nosso grupo e de colegas de outras instituições, são algumas das melhores expressões dessa construção coletiva.




    Por meio dessas e de outras produções,16 a escrita se revelou como um importante recurso para a elaboração de minhas experiências pessoais, clínicas e de ensino. Aos poucos, compreendi sua função como um quarto elemento fundamental da formação analítica. Ao lado da análise pessoal, do estudo da teoria e da supervisão clínica, ela se constitui como um elemento mediador, transicional, entre a experiência do analista, a elaboração e a apropriação dessa experiência por meio de construções teóricas e clínicas. É também a escrita que torna possível a transmissão e o compartilhamento dos frutos desse processo.




    Os artigos aqui reunidos permitem acompanhar algumas dessas etapas. Eles revelam minhas descobertas da importância da dimensão coletiva, social e política da psicanálise, bem como da relevância ética da alteridade para a constituição do sujeito e para a prática clínica e institucional. Ao reorganizá-los, pude resgatar e reconstruir caminhos e sentidos perdidos, ressignificar minhas errâncias e buscas, compreender a condição de estrangeiro que, em diferentes momentos, vivi sem conseguir completamente entender.17




    Em alguns, descrevo meus encontros com textos e autores de diferentes vertentes da psicanálise e a inspiração que me propiciaram para elaborar questões clínicas, meus embates com as palavras e com outras línguas.18 Em outros, discuto algumas perspectivas da psicanálise que permitem compreender e transformar as organizações da subjetividade e as articulações entre corpo e mente. Na interlocução com outros autores ou solitário em minhas reflexões, eles traduzem algumas de minhas ideias sobre o enquadre e sobre a relação terapêutica, sobre o processo educativo, sobre os contextos clínicos e institucionais do trabalho analítico e da prática médica, sobre a inspiração, a interpretação e a transmissão em psicanálise.19




    Nesses artigos, também percorro, com colegas significativos, diferentes territórios, como aqueles que revelam o caráter subversivo e desafiador da histeria e a transformações de suas manifestações desde as primeiras formulações freudianas até suas insidiosas formas na contemporaneidade. Em boa companhia, atravesso as terras conturbadas e controversas da perversão, desde sua condição originária e estruturante do sujeito, suas manifestações temporais e em atos, até seus desdobramentos diagnósticos e armadilhas transferenciais. Convidado a contemplar as cenas nas quais se enredam os atos suicidas, aponto os relevos sombrios e indiferenciados da melancolia e os difíceis e angustiantes lugares para os quais somos convocados por essas cenas. Diante dos quadros onco-hematológicos e de desorganizações graves da economia psicossomática, reflito com a autora sobre a importância restauradora, organizadora e representativa do ambiente para lidar com os efeitos da dor, paralisantes do sentir, do pensar e do agir. O sofrimento, o tempo, a morte são temas que perpassam diferentes textos e são tratados especificamente em dois deles. É curioso vislumbrar em suas diferentes formulações as marcas de experiências que me transformaram.




    Algumas companhias queridas me ofereceram a satisfação de revisitar, depois de alguns anos, o universo do feminino e suas múltiplas manifestações, evocando gratas lembranças de caminhos que percorri, propiciando-me também novas leituras e descobertas desse universo. O diálogo com outros colegas em torno das relações entre psicanálise e neurociências permitiu-me resgatar a aventura dos Encontros Mundiais e regionais dos Estados Gerais da Psicanálise, que, nos anos que antecederam e sucederam a passagem para este século XXI, mobilizou um grande número de psicanalistas, alguns muito próximos, em busca da renovação institucional, clínica, teórica e política, sintonizada com as mudanças socioculturais dos novos tempos.




    Em outros artigos, reflito ainda, acompanhando Isabel Kahn Marin, sobre a importância de distinguir entre a violência necessária e estruturante e os desvios e perversões que a transformam quando, pelo gozo e pelo excesso, são inviabilizados o desenvolvimento e a realização do sujeito. Reencontro, por meio de textos e conceitos, Fédida e André Green, em novas leituras e descobertas por meio de olhares sensíveis de outros colegas. Relembro em conversa com Laplanche o significado da tardia publicação das Obras Completas de Freud em francês e as implicações clínicas dos movimentos de tradução. Aventuro-me com Joyce McDougall em suas travessias, tentando transformar a tristeza que senti quando de sua partida. Acompanho com o prazer das boas amizades as aventuras e a criatividade de Flávio Ferraz pelos terrenos da loucura e de diferentes expressões da subjetividade e da economia psicossomática, da formação e da clínica psicanalíticas.




    Assim, cada um dos artigos desta coletânea atravessa a escuta, a escrita e os encontros, reunindo explicitamente ou nas entrelinhas pessoas queridas, mestres, analistas, colegas, alunos e pacientes que me provocaram, me tocaram e me transformaram. Muitos poderão facilmente ali se reconhecer; outros, cuidados pelo necessário sigilo, manifestam-se pelas palavras que me inspiraram. Todos são objeto de minha gratidão.




    Este livro é uma homenagem a essas experiências que me constituíram, me inspiram e me enriquecem como pessoa e como psicanalista.




    Ele foi elaborado durante o período que vivemos desde 2018, marcado por turbulências sociais e políticas, pela escalada de violência, de intolerância e de arbitrariedade, e foi, naturalmente, afetado por elas, o que me levou a comentá-las no contexto de alguns artigos. Um período em que valores como justiça, igualdade e solidariedade, pelos quais muitos de nós vivemos e lutamos, uma vez mais, foram e, infelizmente, continuam sendo diariamente atacados e corroídos de forma estarrecedora.




    Ele foi finalizado em meio às intensas angústias, solitárias e coletivas, provocadas pela pandemia da covid-19, quando, de forma abrupta e radical, perderam-se e se desorganizaram referências pessoais, culturais, profissionais e de convívio social. Tempos em que os encontros foram compulsoriamente reduzidos a uma dimensão virtual, desencarnada, sensorialmente empobrecida. Tempos de mãos que não podiam ser tocadas, de abraços e beijos evitados, da proximidade do outro temida. Tempos de separação, de confinamento, de espaços públicos desertificados.




    Assombrados pela fantasia e pelo medo de contaminação, da doença e da morte, foram meses de estranhamento, de confusão e de incertezas, de projetos abortados e de previsões impossíveis. Meses em que foram esvaziadas as possibilidades estruturantes, simbólicas e criativas de instituições e rituais socioculturais. Tempos de celebrações impossíveis, de perdas sem despedidas, de aprendizados confinados, de cuidados apavorados. Tempos de turbulências e de terror que se estenderam muito além do que inicialmente conseguíamos imaginar.




    Ainda quando escrevo estas linhas, combinados à pandemia que já dura um ano, políticos, grupos e indivíduos que continuam a promover o ódio, a violência, a negação e a discriminação da diversidade e das diferenças tornam o cenário de nosso país ainda mais tenebroso e explosivo, o ar rarefeito e irrespirável, embrutecendo e aviltando o humano, desprezando o sofrimento e a vida, dilacerando valores e o tecido social.




    Nesse ambiente nefasto, em meio a nostalgia, revolta e esperanças, gestos simples como respirar, falar e olhar, cuidar daqueles que nos cercam e descobrir muitos que nunca enxergamos são formas de resistir e lutar. Nesses tempos sombrios, tão diferentes de tantos relatados neste livro, é ainda mais urgente resgatar, promover e celebrar os encontros. Aqueles que acolhem, cuidam e animam as trocas, que nos revelam o inusitado, ensinando-nos a abraçar o que nos parece estrangeiro, que encorajam a criação, o crescimento e as mudanças.




    São Paulo, abril de 2021
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    Parte I




    Eu, outro, coletivo




    

      

        Explicito meu reconhecimento para com cada um nos “Agradecimentos”, ao final do livro.


      




      

        Ver o artigo “Psicanálise e terror político” desta coletânea.


      




      

        Artigos “A Constituinte, o desejo e a Lei”, “O fascismo nosso de cada dia”, “Psicanálise e terror político” e “A psicodinâmica do trabalho e as novas formas de dominação”.


      




      

        Artigos “As instituições no divã” e “O destruidor de muros e mitos” desta coletânea.


      




      

        Artigos “A Constituinte, o desejo e a Lei”, “Psicanálise e o retorno a Freud”, “Aos mestres sem nenhum carinho”, “Do poder da cura à cura do poder”, “Os dilemas da tradução freudiana” e “Os postulados da razão tradutora”.


      




      

        Volich, R. M. (1992). Seio Real, Seio Imaginário. Uma abordagem psicossomática das patologias e dos riscos oncológicos mamários – repercussões sobre o screening. (Tese de doutorado em Psicanálise e Psicossomática pela Universidade de Paris VII – Denis Diderot). Pesquisa realizada com apoio do CNPq.


      




      

        Descrevo o clima e o impacto do momento em que tomei contato com essa ideia na “Introdução” de Hipocondria, impasses da alma, desafios do corpo (Volich, 2002, p. 19).


      




      

        Laplanche, em “Os dilemas da tradução freudiana” e “Os postulados da razão tradutora”; Fédida, em “Tão longe, tão perto”; André Green, em “Dos limites à poesia dos conceitos”.


      




      

        Chantal em “Entre uma angústia e outra...” (Volich, 1996), Thérèse em “Gene real, gene imaginário: uma perspectiva fantas(má)tica da hereditariedade” (Volich, 1998b), Virginie, no capítulo “A função terapêutica” em Psicossomática: de Hipócrates à psicanálise (Volich, 2000), Jean, no capítulo “Desafios”, em Hipocondria, impasses da alma, desafios do corpo (Volich, 2002), Marianne e Jerôme, em “O cuidar e o sonhar”, nesta coletânea.


      




      

        “D’une psychopathologie générale à une psychopathologie fondamentale. Note sur la notion de paradigme” (Fédida, 1992).


      




      

        Ana Cecilia Mesquita, Éline Batistella, Luciana Tejada, Marta Assollini, Rosiane Sobrino, Rubia Mara Nascimento e Sonia N. Hotimsky.


      




      

        Optamos por indicar, no corpo do texto, o ano de publicação original de cada obra mencionada. Nas listas de Referências ao final de cada capítulo, o leitor poderá encontrar informações das edições consultadas.


      




      

        Artigos “Os dilemas da formação do médico”, “O cuidar e o sonhar: por uma outra visão da ação terapêutica e do ato educativo” e “Severina: breves reflexões sobre o ato terapêutico”.


      




      

        Cf. especialmente “A clínica da supervisão, da desorganização à autonomia” (Volich, 2015), “O campo transferencial como recurso terapêutico: uma perspectiva psicossomática psicanalítica” (Volich, 2016b) e o número temático “Psicanálise e oncologia”. Boletim de Novidades Pulsional, n. 107, março 1998, organizado por mim.


      




      

        O primeiro grupo de professores era composto por Wilson, Lídia F. Castro, Wagner Ranña, Flávio Ferraz, Decio Gurfinkel e Rubens Coura. Com o tempo, novos colegas se juntaram ao grupo, como Sidnei Casetto, Bernardo Bittelman, Maria Auxiliadora Arantes (Dodora), Sonia Neves, Maria Helena Fernandes, Márcia de Mello Franco, Éline Batistella, Ana Maria Soares, Maria Elisa Pessoa Labaki, Ângela Penteado, Maria Luiza Ghirardi, Aline Camargo, Atílio Bombana, Cristiane Abud, Mirian Rejani, Maria José Femenias Vieira, Gil Moreira, Lilian Carbone, Ana Luisa Cordeiro, Helly Aguida. A maioria permanece até hoje diretamente envolvida na Especialização.


      




      

        Principalmente Psicossomática: de Hipócrates à psicanálise (2000), Hipocondria: impasses da alma, desafios do corpo (2002), artigos e capítulos de livros, como “O eclipse do seio na teoria freudiana: a recusa do feminino” (1995a), “Formas fabricadas” (2005), “Mitologias: perspectivas clínicas dos movimentos de integração e desintegração” (2013), “A clínica da supervisão, da desorganização à autonomia” (2015), “O campo transferencial como recurso terapêutico...” (2016b), “Nomear, subverter, organizar” (2016a), entre outros.


      




      

        Parte I: “Eu, outro, coletivo”.


      




      

        Parte II: “Escutar, escrever, encontrar”.


      




      

        Parte III: “Clinicar, transmitir, cuidar”.


      


    


  




  

    1. A Constituinte, o desejo e a Lei20





    O Brasil vivia, em 1985, a expectativa de uma nova Carta Constitucional. A campanha pela convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte era amplamente divulgada nos meios de comunicação e correspondia às reivindicações da maior parte da sociedade brasileira, havia mais de vinte anos submetida a leis de exceção do regime ditatorial instalado pelo golpe de 1964. Naquele contexto, este artigo destacava a importância de refletir sobre o significado daquela mobilização e sobre o anseio de sermos regidos por uma nova legislação, justa e democrática. Nos tempos em que vivemos, mais de trinta anos após a promulgação da Constituição de 1988, que ainda nos rege, permanece fundamental a reflexão aqui proposta sobre a origem e a natureza da lei e sobre seu papel nas relações sociais e individuais, a partir dos instrumentos que a psicanálise nos proporciona para a compreensão dessas questões.




    Em uma de suas mais simples e brilhantes colocações, Freud (1913) revela em Totem e tabu que a necessidade de regras, compartilhadas socialmente, proibindo certos comportamentos, evidencia, ao mesmo tempo, a existência no ser humano de desejos e tendências a realizar os comportamentos que elas proíbem.




    A tendência à transgressão é inerente à espécie humana. Transgredimos a ordem da natureza para nos constituirmos e alcançarmos o mundo da cultura. As condições de dependência e carência primordiais do ser humano precisam ser superadas para que se constitua como sujeito. Um recém-nascido, apesar de vir ao mundo em completo do ponto de vista biofisiológico, é incapaz de sobreviver exclusivamente por meio de seus próprios recursos. A presença e o cuidado de um outro é indispensável para que essa criança sobreviva, cresça e se desenvolva. Essa relação primordial propicia não apenas a aquisição de recursos para superar as limitações iniciais da vida, mas também para gradativamente diminuir sua dependência do outro, relacionar-se com ele, com o ambiente e com as demais pessoas com quem convive. Para sobreviver e buscar a satisfação de necessidades e desejos, transgredimos inicialmente as condições da Natureza. Porém, dessa condição, inevitavelmente surgem também conflitos em torno da superação dos limites que se interpõem entre nossos desejos e a realidade. Esse processo constante e interminável pauta nossa existência.




    Seriam terríveis as consequências da realização irrefreada de vontades e necessidades de cada um, sem nenhum limite ou impedimento. Constataríamos a instauração de um mundo de tiranos, onde vontades e desejo individuais sempre buscariam se impor sobre a dos demais, tornando a convivência com o outro e a existência social simplesmente impossíveis.




    Entretanto, é exatamente essa a forma de muitas fantasias infantis, e certos processos inconscientes dos adultos. Como revelado por Freud, o pensamento mágico e onipotente da fantasia é uma das formas de tentar lidar e compensar o desamparo e a fragilidade de nossa existência, marcada pela perda das experiências de plena satisfação vividas durante a fase intrauterina e nas primeiras relações com a mãe.




    Papel do Édipo




    É delicado o equilíbrio a ser alcançado entre, por um lado, a necessidade de superação de limites para nos desenvolvermos de forma autônoma e, por outro, a necessidade de constituir limites e instâncias reguladoras da onipotência, de forma a viabilizar tanto a existência de cada sujeito como a vida social e a cultura.




    Ao evidenciar as dinâmicas do que denominou complexo de Édipo, Freud (1913; 1924) contribuiu particularmente para a compreensão desses processos, inerentes às relações entre o sujeito, a sociedade e a lei. Esse conceito central da teoria e da clínica psicanalíticas tem uma função estruturante do desejo do sujeito, de seu desenvolvimento e da psicopatologia, e também da organização de suas relações com o mundo social, por meio da instauração da instância da Lei.




    Lacan aborda o complexo de Édipo a partir de um enfoque estrutural (Godino Cabas, 1982; Lacan, 1999). O estado do desamparo do bebê o torna dependente da mãe para viver. Ela é vivida por ele de forma indiferenciada dele mesmo, não apenas como aquela que satisfaz suas necessidades vitais, mas também, ao satisfazê-lo, como aquela que lhe propicia prazer. Nessa relação, a partir das experiências primordiais da criança e de suas fantasias onipotentes, a mãe é vivida como um ser todo-poderoso, fonte inesgotável de satisfação e prazer. Por sua vez, o filho é também objeto de satisfação de desejos da mãe e de suas fantasias inconscientes de plenitude, escamoteando a falta e a castração maternas (Bleichmar, 1984).




    Mãe e filho são cúmplices em um pacto narcísico, em que vivem, cada um à sua maneira, a ilusão de completude, perfeição e suas fantasias de onipotência, bastando-se a si mesmos. Ambos se encontram sob a égide de um falo imaginário, objeto mítico, idealizado, representante da perfeição. Essa condição caracteriza o primeiro tempo do complexo de Édipo, denominado complexo materno.




    Ao se apresentar como um terceiro, interpondo-se entre mãe e filho, o pai introduz a realidade, convocando para si o desejo da mulher-mãe, separando a relação dual e narcísica estabelecida entre os dois, desvanecendo as ilusões fusionais e revelando a falta. Dessa forma, ao exercer a chamada função paterna, o pai revela a si mesmo seu próprio desejo, a realidade e a lei. Para além do desejo da mãe e do da criança, ele introduz, por meio dessa função, o complexo de castração, segundo tempo das vivências edípicas.




    Muito mais que um elemento referido à realidade anatômica, a castração constitui uma dimensão simbólica. Por meio dela e da separação entre a mãe e a criança desvanece-se a ilusão do falo imaginário. A criança reconhece que a mãe não é perfeita nem completa, que lhe falta algo, que deve ser buscado em outro lugar, em outras pessoas, por meio da escolha de novos objetos de satisfação para suas necessidades ou de identificações. A criança passa a existir de forma independente da mãe, remetida a sua própria falta. Por meio da função paterna, o pai, representante da lei, impõe um duplo limite: à criança fica vedado o gozo sexual com a mãe (proibição do incesto), enquanto à mãe fica interditado reintegrar o seu fruto, ou seja, tomar seu filho como seu próprio falo (Bleichmar, 1984).21




    Após ser separada da mãe, a criança pode colocar o pai no lugar dela, identificando-o como a figura fálica onipotente. O pai, ao ser reconhecido em seu desejo, ocupando um lugar no desejo materno, passa a ser percebido pela criança como tudo aquilo que ela mesma não é, o ser perfeito, personificação do falo. Neste momento, a relação da criança com o pai é vivida de modo ambivalente. Por um lado, ele é o terrível rival que privou a criança de seu objeto original de satisfação, o que desencadeia a agressividade da criança contra o pai. Por outro, o pai representa um ideal que, se alcançado, pode propiciar à criança qualidades para estabelecer novas relações com o mundo e com outras pessoas e, dessa forma, obter seus próprios objetos de satisfação, gerando na criança sentimentos amorosos e a busca por identificar-se com ele.




    Ao introduzir a lei, proibindo o incesto e rompendo a relação fusional, o pai estabelece também uma nova interdição, proibindo que os sentimentos agressivos da criança se materializem em seu próprio assassinato (interdição do parricídio), evitando assim que as relações entre as gerações de pais e filhos se transformem numa sucessão de vinganças (Freud, 1913), permitindo que ele possa ser tomado como objeto das identificações infantis.




    O terceiro momento do complexo de Édipo é instaurado ao se revelar a ilusão da onipotência do pai. Configura-se então o complexo paterno, ou seja, a constatação de que o próprio pai é incompleto, castrado, que tampouco ele é o falo mítico e idealizado. Tanto o pai como a mãe e ela própria, a criança, têm como inerentes à sua condição de sujeitos o desamparo e dependência primordiais, que os constitui como seres em falta, sujeitos a uma lei que lhes é exterior. Nesse momento, a criança pode se deslocar da questão de ser ou não ser o falo para tê-lo ou não tê-lo. O falo é reconhecido em sua dimensão simbólica, podendo circular entre diferentes objetos. A função simbólica paterna inaugura as possibilidade de identificação com a figura paterna e também a constituição do sujeito (em falta) como desejante.




    Raízes do autoritarismo




    A “lei do desejo”, anterior à interposição da função paterna, é implacável: supõe e exige a gratificação imediata de todas as necessidades, não admite postergação, situa o sujeito como centro do mundo, inviabilizando o reconhecimento do outro, da diferença, do coletivo e do social. Essas condições determinam a busca permanente de pessoas e elementos onipotentes, perfeitos, completos, sem falta. Elas se constituem como o germe tanto da admiração e adesão a líderes totalitários como a “leis” autoritárias: as que legislam em causa própria, atos institucionais, decretos-lei, votos de liderança, e tantos outros.




    Para Lacan, a Lei é um preceito que se encontra acima do desejo ou da vontade de um único sujeito. Uma pessoa pode agir como representante da lei, no sentido simbólico, mas nunca “ser a lei”. Uma “lei” que emana da onipotência (fálica) do desejo não pertence à ordem simbólica, não merece o qualificativo de lei. Para se constituir como ser humano, é necessária a passagem da “lei” do desejo ao reconhecimento do desejo da lei, segundo a bela colocação de Hélio Pellegrino (1983).




    A lei introduzida pelo pai, em sua função de interdição e de representante do social, é um pacto no qual a criança, em troca do reconhecimento de limites para seus desejos, recebe o direito de ser reconhecida, e de associar-se ao empreendimento humano. Esse pacto é, acima de tudo, um pacto de reciprocidade. A lei, fundada sobre a proibição do incesto e do parricídio, se constitui como fundamento de todas as outras leis que visam a viabilizar o convívio social.




    Infelizmente, a realidade histórica e social brasileira periodicamente revela o quanto estamos distantes da lei simbólica, de uma relação mútua entre direitos e deveres, individuais e coletivos, nossos e daqueles que nos governam, e como, desde há muito tempo, nossa sociedade carrega as marcas do arbítrio. Em seu antológico e sempre atual Raízes do Brasil, Sérgio Buarque de Holanda (1984) demonstra como, desde os primórdios da colonização, a estrutura social brasileira foi pautada por características rurais, praticamente inviabilizando o intercâmbio social: cada casa ou propriedade era quase uma república independente, onde a autoridade patriarcal era quase ilimitada e, muitas vezes, mais poderosa que a própria justiça oficial.




    Em tais condições, a unidade familiar ou a propriedade são quase que completamente impermeáveis às influências externas. O poder familiar extrapola seus domínios, fazendo com que a entidade e os interesses privados sempre precedam os coletivos, inclusive no âmbito da administração pública e de diferentes aspectos da vida social que, em princípio, deveriam ser pautadas pelo interesse coletivo. É terrível constatar que, ainda presentes em 1985, quando da escrita do original deste artigo, essas dinâmicas continuam impregnando as relações sociais, políticas e econômicas até os nossos dias, em alguns momentos de forma ainda mais exacerbada.




    Sérgio Buarque de Holanda acrescenta ainda que a tradição positivista no Brasil, com sua racionalidade e anseio de perfeição, contribuiu antes de tudo para uma alienação da realidade brasileira. Acredita-se no “poder mágico das ideias”, levando a que todos os nossos modelos políticos, econômicos e jurídicos tenham sido “importados” de experiências de outros países. As constituições brasileiras, legislações idealizadas ou oportunistas, sempre foram vistas apenas como requisito para a manutenção da “boa” ordem social, na visão dos grupos dominantes. Estes nunca foram capazes de elaborar uma legislação que emanasse de necessidades específicas mais amplas de nossa realidade social. À exceção das constituições de 1891 e de 1946 – elaboradas por assembleias constituintes –, antes de 1988, todas as demais foram outorgadas com o claro intuito de, antes de mais nada, garantir a estrutura de poder vigente, e não de promover a justiça social.




    Como todo povo, também o brasileiro é confrontado com o mesmo dilema que se apresenta à criança em sua relação com a lei. Acreditar na existência de um ser superior e onipotente que é a lei, ou que é o falo, conduz inevitavelmente à infantilização e ao aprisionamento por essas entidades, idealizadas e onipotentes, e à identificação alienante com eles. Porém, é o reconhecimento dos limites, da castração e da existência de uma lei exterior, aos quais se sujeitam todos os humanos, que permite à criança (e aos povos) o acesso à sua subjetividade, ao social e à cultura. Nessas condições, o falo e, por conseguinte, a lei são reconhecidos como entidades que sujeitam todos os Homens à castração simbólica.




    Durante toda a sua história e, principalmente, depois do golpe de 1964, a sociedade brasileira sempre contou com grupos e instituições que se arrogaram a posição de ser a lei, e não de representá-la, submetendo-se também a ela. Onipotentes, os detentores do poder intimidam e tentam fazer crer em sua capacidade de tutelar-nos, fazendo o que “é para o nosso bem” e “para o bem da nação”. Pela violência e por ameaças, mesmo depois da redemocratização, fomos e, muitas vezes, somos ainda governados pela “lei” do terror, infantilizados, submetidos a regimes autoritários, explícitos ou dissimulados, que pouco se importam com as reais necessidades das pessoas e do país. Recentemente, “Brasil acima de tudo, Deus acima de todos” tornou-se o lema de um regime macabro que sequer busca encobrir o recrudescimento da violência, da tirania e do arbítrio. Até os nossos dias, grande parte dos brasileiros é relegada ao completo abandono e à própria sorte, que, irremediavelmente, conduzem muitos à privação, ao flagelo e à morte.




    Transformações desejadas e resistências à transformação




    O terror e a violência não promovem a castração simbólica. O pai autoritário vigia, controla e submete, sendo assim incapaz de propiciar a seu filho o acesso ao que existe para além dos muros da endogamia. O governo que insiste em ser a lei,22 em vez de representá-la e também a ela submeter-se, travestido pelo paternalismo, infantiliza a nação e seu povo impedindo que reconheçam tanto seus limites como seu potencial, podendo dessa maneira amadurecer e transcender sua história. Ele também dificulta e impossibilita o conhecimento da Lei, que nos permite refletir sobre a justiça e a ética e nos pautarmos por elas.23




    A Assembleia Nacional Constituinte, que se organizava em 1985, finalmente reuniu-se em torno do Congresso entre fevereiro de 1987 e setembro de 1988. Ela trouxe contribuições significativas, porém sem promover transformações mais profundas na estrutura autoritária e desigual da sociedade brasileira. Naquele momento, imaginávamos que tais transformações seriam possíveis. Esperávamos que resistisse à tentação de se constituir em um poder acima de qualquer outro, sabendo reconhecer os limites de sua ação e conseguindo escapar às armadilhas das idealizações, evitando transformar, uma vez mais, a sociedade brasileira em um mero instrumento de seus próprios desejos. Sonhávamos com deputados constituintes se dispondo a abrir mão de seu narcisismo (ou pelo menos aceitar limites para ele), colocando-se à escuta e sintonizando com a imensa diversidade e complexidade da sociedade brasileira, reconhecendo necessidades, desejos, anseios e a realidade do povo e da nação que a nova constituição viria a legislar.




    A Constituição de 1988 apresentou, sem dúvida, progressos significativos com relação à de 1967, pautada pelo regime de exceção militar, alterada de forma arbitrária por decretos e atos institucionais e por um poder legislativo ora interditado, ora submisso ao regime. Além das propostas dos deputados constituintes, a nova Carta recebeu também inúmeras contribuições da sociedade civil. Ela buscou garantir direitos individuais e coletivos, a laicidade do Estado, a liberdade religiosa e de opinião. Propôs-se a promover os direitos de mulheres, negros e indígenas, a reforma agrária, proteger indivíduos, grupos e camadas fragilizadas da sociedade.




    Porém, na época, os deputados constituintes deram inúmeras mostras de “despreparo, irresponsabilidade e fisiologismo”. Em sua forma final, a Carta foi considerada heterogênea, evasiva e ambivalente quanto a alguns pontos,




    produto de caprichos e indecisões de um plenário fragmentado e caleidoscópico, de interesses variáveis, incompatíveis e ambíguos que vagueavam entre o arcaico e o moderno, o democrático e o corporativo, o paternalismo e a liberalização, entre o estatismo e o respeito à livre iniciativa. (Folha de S.Paulo, 1988, p. A-2)




    Apesar disso, Hübner Mendes (2020) considera que




    [a] Constituição de 1988 encarna a melhor [versão] de nós mesmos. Não foi por sua extensa declaração de direitos, nem pelos deveres e responsabilidades que impôs ao Estado, aos indivíduos e às famílias, que [essa Carta] desencadeou o desenvolvimento institucional e social que assistimos ao longo de quase três décadas. Não foi pela beleza do texto.




    Foi antes pelo compromisso de parte das elites políticas em tomá-la como plataforma inegociável para organizar a competição pelo poder. Foi também pelos múltiplos canais institucionais que abriu à sociedade civil para demandar a implementação de políticas públicas.




    Essa demanda não precisava mais apelar à generosidade do presidente, à boa vontade do deputado ou ao favor do burocrata bem intencionado. Passou a se expressar, finalmente, pela linguagem dos direitos. Esse novo código mudou a história da cidadania e provocou outra dinâmica institucional, na qual o sistema de Justiça (Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública) ganhou protagonismo. (p. A-15)




    Nesses trinta anos que se seguiram à promulgação da Constituição de 1988, constatamos que, apesar de seus avanços, a realidade política e socioeconômica brasileira continuou a se revelar resistente a esperanças e princípios que inspiraram a nova Carta. Observamos nesse período um relutante progresso econômico e um frágil desenvolvimento que continuou a privilegiar uma pequena fração da população. A gritante ampliação das desigualdades sociais dessas décadas, as paralisias e os retrocessos nas áreas da saúde e da educação, o aumento generalizado de todas as formas de violência e de intolerância e os exemplos deploráveis de transgressões éticas nas relações sociais e econômicas reiteradamente evidenciam que povo, nação e sujeitos estamos ainda longe de alcançar a autonomia e a justiça de uma lei simbólica estruturante e organizadora.




    Sobretudo desde a eleição presidencial de 2018, é especialmente preocupante constatar o crescente movimento de ataques, tentativas de fragilização e desrespeito à Constituição, que se manifesta de forma ostensiva e violenta. Como aponta Hübner Mendes (2020), o edifício constitucional vem sendo gradativamente desmontado. Observamos quase diariamente investidas concretas para o esvaziamento de seu potencial, muitas vezes sem mesmo a necessidade de mudança no texto constitucional. Segundo o autor,




    [foi isso que] o bolsonarismo aprendeu com a melhor cepa da história autoritária. As mesmas elites políticas que asseguraram a continuidade democrática desde 1988 entraram em espiral autofágica. Perderam de vista o que estava em risco e embarcaram na disputa sectária inconsequente. Pavimentaram a avenida para o bolsonarismo. (A-15)




    Justamente por isso, apesar de suas imperfeições, é fundamental lutar por essa Carta que, na história republicana, foi o que mais se aproximou dos ideais defendidos pela Constituinte. Ao mesmo tempo, é também importante continuar sonhando e trabalhando para que um dia seja possível ao povo brasileiro constituir e reconhecer uma Lei que não venha para nos denegrir e submeter, e sim para nos estruturar individual e coletivamente como sujeitos de nosso desejo, donos de nossa própria história.
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        Publicado no caderno “Folhetim”, da Folha de S.Paulo, 3 de novembro de 1985, pp. 8-9, revisto e modificado para esta coletânea. Agradeço a Roney Cytry­nowicz algumas sugestões que contribuíram para a elaboração da versão original deste artigo.


      




      

        É importante lembrar que também o conceito de falo transcende a realidade do pênis anatômico, alcançando a ordem da cultura, articulando o desejo do sujeito e sua relação com o outro e consigo mesmo.


      




      

        “Eu sou, realmente, a Constituição”, afirmou Jair Bolsonaro em 20 de abril de 2020.


      




      

        Este parágrafo constava do artigo original de 1985. Com imenso pesar, constatamos o quanto essas dinâmicas estão arraigadas e reiteradamente se manifestam nas relações pessoais, sociais e políticas em nosso país, especialmente nestes tempos em que vivemos.


      


    


  




  

    2. O fascismo nosso de cada dia24





    A simples menção da palavra “fascismo” mobiliza emoções, muitas vezes intensas. Simpatizantes ou partidários de movimentos inspirados por ideias dessa natureza são geralmente impressionados e atraídos por demonstrações de disciplina, ordem, força e autoridade que delas emanam. O termo também remete a imagens atrozes de campos de concentração, pureza étnica, aniquilações em massa, violência e desrespeito à pessoa humana.




    A expressão “fascista” é naturalmente relacionada a sistemas políticos vigentes na Itália e na Alemanha durante a Segunda Guerra Mundial e mesmo antes dela, e, até os nossos dias, a movimentos que continuam a defender e divulgar algumas de suas teses, como a superioridade de uma certa raça ou nação, o Estado totalitário, o sacrifício do indivíduo em prol do Estado, entre outras. Seu uso corrente foi banalizado e a expressão é frequentemente utilizada como juízo de valor, adjetivo pejorativo, sem necessariamente referir-se a esses fenômenos e eventos históricos.




    Por muito tempo foram fonte de alívio o fato de Hitler e Mussolini terem sido derrotados na Segunda Grande Guerra, a indignação e a oposição provocadas quando do ressurgimento de movimentos e partidos neonazistas, ou o repúdio majoritário a atentados e manifestações promovidos pela extrema direita em diferentes países.




    No Brasil, apesar do movimento integralista e do Estado Novo e mesmo do regime militar iniciado em 1964, imaginou-se que a distância geográfica ou histórica poderia nos proteger do fascismo. Reconfortaram-nos a reconquista gradual da democracia, o fracasso de Paulo Maluf, apoiado pelos grupos sociais e econômicos mais conservadores e remanescentes civis e militares da ditadura na eleição indireta de 1985, os movimentos pelas eleições diretas e pela anistia. Ao final dos anos 1980 e na década de 1990, o crescente sucesso eleitoral de partidos de esquerda, que culminou com a eleição de Lula como presidente em 2002, a influência significativa desses partidos e movimentos progressistas em políticas governamentais em todo o país e outros pareciam tornar pequenas as chances de disseminação dos discursos e ativismos fascistas e de extrema direita.




    A realidade evidenciou o caráter ilusório de tais crenças. Sempre presentes de forma latente, manifestações esporádicas de movimentos de extrema direita foram ao longo desse tempo se revelando de formas cada vez mais ostensivas e radicais, principalmente na Europa, inclusive com uma crescente expressividade eleitoral. Na última década, movimentos e partidos com orientações nacionalistas, discriminatórias e, algumas vezes, manifestamente xenófobas cresceram de forma significativa, ganhando apoio e espaço político em seus respectivos países e no Parlamento europeu.25




    Nos Estados Unidos, é forte a presença de grupos que pregam a supremacia branca e se reúnem em torno de movimentos como o QAnon, o Alt-Right, o Partido Nazi Americano (ANP), o Movimento Nacional Socialista (NSM), a Aliança Nacional (NA) e a Ku Klux Klan (KKK), com uma longa tradição que remonta à Guerra de Secessão (1861-1865). A vitória de Donald Trump nas eleições de 2016 foi impulsionada por esses e muitos outros movimentos de extrema direita e conservadores. Ao longo de seus quatro anos de governo, Trump promoveu de forma ostensiva uma agenda com narrativas polarizadas em torno de temas caros a esses grupos, como restrições de direitos de minorias, reforço de ações contra a imigração, promoção de armamento da população, teorias conspiratórias e negacionistas da ciência, principalmente durante a pandemia da covid-19, e questionamento sistemático das instituições democráticas americanas e internacionais, que culminou com o questionamento do próprio processo eleitoral para a presidência em 2020. Apesar de ter sido vencido tanto no colégio eleitoral como no número de votos por Joe Biden, Trump recusou-se a reconhecer a derrota, proclamando insistentemente a versão de que as eleições haviam sido fraudadas e incitando seus correligionários a contestar os resultados por todos os meios, inclusive pelo uso da violência. Essa escalada verbal e jurídica, potencializada por campanhas maciças de fake news, culminou com a invasão do Capitólio, sede do Congresso americano, por apoiadores de Trump e militantes daqueles movimentos em 6 de janeiro de 2021, uma ação sem precedentes nos últimos duzentos anos de história americana.




    No Brasil, a fulgurante ascensão de Jair Bolsonaro em sua campanha à presidência da República em 2018 não foi apenas impulsionada pela revolta contra a corrupção de políticos e governos anteriores, de “esquerda”, mas, sobretudo, pela emergência e naturalização de ideias radicais conservadoras no âmbito dos costumes, nacionalistas, saudosas da suposta “ordem e paz” política e social vigentes durante o regime militar, que justificaria, inclusive, atitudes autoritárias e a violência de Estado como meios para alcançá-las. Grupos expressivos de pessoas se aglutinaram em torno de ideias como essas, formando movimentos de opinião e de ação cada vez mais numerosos, marcados pela intolerância e pelo preconceito, que passaram a utilizar cada vez mais a intimidação, a violência e a perseguição e humilhação pública por meio das redes sociais como forma de atuação e pressão política. Muitos outros candidatos a cargos do executivo e do legislativo em 2018 e 2020 também utilizaram e assimilaram com sucesso esse discurso como meio para impulsionar sua eleição. Desde que assumiu a presidência, em janeiro de 2019, Jair Bolsonaro, seus filhos e membros de todos esses grupos, incorporados à administração do país, em todos os níveis, praticamente transformaram tais práticas em política de Estado.26




    É evidente, portanto, que, mesmo tendo refluído por algumas décadas após a Segunda Guerra Mundial, identificações e manifestações individuais e coletivas próximas ao ideário fascista nunca deixaram de existir, tendo inclusive se intensificado de forma frenética nos últimos vinte anos em todo o mundo, como tristemente revelam os exemplos acima.




    As condições socioeconômicas de cada país, como crescimento, mercado de trabalho, fluxos migratórios e outros, certamente contribuíram nos últimos anos para o sucesso eleitoral de muitos partidos de extrema direita. Para além desses fatores, cabe também refletir sobre a persistência das ideias e iniciativas inspiradas pelo fascismo, para entender de forma mais abrangente e profunda as raízes desse fenômeno e o solo no qual germina e se prolifera. Wilhelm Reich (1897-1957) foi um dos autores que mais contribuíram para essa compreensão.




    Reich e as raízes do fascismo




    Em Psicologia de massas do fascismo, Reich, profundo observador do ser humano, convida-nos a considerar que, antes mesmo de se organizar como um movimento político-social, o fascismo se constitui como uma organização subjetiva. Atitudes, comportamentos e ideias fascistas se configuram a partir dessa forma de subjetivação resultante da impossibilidade de expressão e satisfação de necessidades básicas, biológicas, afetivas e relacionais, do ser humano. São pessoas marcadas por essas características que contribuem, no processo e nas relações sociais, para o surgimento e desenvolvimento de ideias, movimentos e partidos fascistas.




    Se Freud dizia inspirar-se na humanidade como paciente, Reich, durante muito tempo um de seus mais próximos colaboradores, foi aquele que efetivamente saiu às ruas para observá-la mais de perto, muitas vezes digladiando-se pessoalmente com aqueles que ameaçavam a existência do Humano.




    Em Psicologia de massas do fascismo, ele analisa as raízes profundas do autoritarismo e das bases econômicas e psicológicas que criam as condições para o surgimento do fascismo. Planejado nos anos 1930-1933 em Berlim, a partir de suas observações das repercussões políticas, sociais, econômicas e psíquicas da grande crise mundial de 1929, o livro se constitui a um só tempo como um diário vivo das convulsões provocadas por essa crise e um libelo inacreditável e tristemente profético do que ainda estava por vir.




    Distinguindo-se da maior parte das análises sobre os movimentos fascistas, que ora acentuam o lado político-social da questão, ora os fatores psíquicos que levam à submissão a um líder, Reich articula essas duas vertentes destacando as relações dialéticas existentes entre o organismo, o indivíduo, a ideologia e o meio social no qual ele se insere. Essa visão, que considera tanto as relações entre as forças econômicas da sociedade como a estrutura emocional do ser humano, permite uma real compreensão do fenômeno autoritário, permitindo também vislumbrar os meios pelos quais, eventualmente, ele pode ser combatido.




    Tanto seu trabalho como psicanalista como sua militância política em movimentos marxistas ofereceram a Reich os principais elementos para sua análise. Do pensamento de Marx, ele acentua a visão do lugar do ser humano no processo socioeconômico, base da produção material, e de suas condições de vida que influem no processo da produção e nas condições sociais. Junto com esses fatores, ele também considera a importância dos processos inconscientes e da sexualidade humana e de suas interações com a cultura, revelados por Freud. Segundo Reich, a intolerância e a repressão da sexualidade e os efeitos inconscientes do recalcado são fundamentais para compreender crenças, ideologias e funcionamentos irracionais do ser humano, as principais fontes do fascismo.




    A educação e as relações interpessoais que negam e reprimem necessidades vitais do sujeito são fontes da peste emocional, que encontra no fascismo uma expressão extrema. Crescendo em uma civilização repressiva, impossibilitado de realizar necessidades vitais essenciais, reprimido em sua vida amorosa genital e submetido a condições de vida precárias, o indivíduo é perturbado em seu equilíbrio natural autorregulado e desenvolve comportamentos irracionais em sua própria vida e nas relações com seus semelhantes.




    A peste emocional resulta da somatória de forças irracionais do humano. Seus efeitos se fazem sentir em comportamentos individuais, nas relações interpessoais e sociais e no funcionamento de grupos e instituições. É nesses últimos que são percebidas muitas de suas principais expressões, como a incongruência sistemática entre determinadas ações e as razões que buscam justificá-las e o acobertamento dos verdadeiros motivos que conduziram a elas.




    Assim, antes mesmo de se manifestar como um movimento político ou ideológico, o fascismo se revela como uma modalidade de existência e de relação humana, uma atitude emocional básica do indivíduo reprimido por formas autoritárias da civilização, que resulta em uma concepção de vida mística e mecanicista. Para surpresa de muitos, segundo Reich, o fascismo político-ideológico é consequência de uma personalidade reprimida, e não o contrário.




    Partindo da consideração da ideologia como força material, ele descreve em sua obra a ideologia autoritária e o comportamento das massas, a teoria da raça, o simbolismo do fascismo, as instituições autoritárias (Igreja e Família) e os motivos pelos quais os homens abdicam de ser livres.




    Apesar de publicadas há mais de oitenta anos, em diversos momentos, as hipóteses de Psicologia de massas do fascismo revelaram-se tristemente pertinentes nos anos seguintes a sua publicação e, infelizmente, ainda hoje continuam extremamente atuais. Além de permitirem a compreensão dos inúmeros momentos de extrema crueldade que o mundo presenciou durante a Segunda Guerra Mundial em diferentes países e ainda presencia em regimes e movimentos sociais e políticos de nossa época, possibilitam também vislumbrar e compreender com clareza tanto eventos de nossa vida pessoal, familiar e profissional como do âmbito social.




    As ideias de Reich oferecem alternativas às armadilhas das ilusões e das idealizações, permitindo a superação de impasses e a libertação da cegueira alienante quanto ao que nos rodeia. Comentando as táticas de manipulação fascistas, ele revela como elas se fundam no manejo das emoções individuais, dos grupos e do coletivo, evitando ao máximo a argumentação objetiva. A propaganda nazista prescindia da argumentação apontando às massas o “grandioso objetivo final”. Nesse sentido, é fácil constatar que essa técnica não se restringe apenas ao ideário e a políticas considerados de “direita”, em nossos tempos revividos no discurso de Trump de resgatar a “Grande América” perdida, mas é também utilizada por regimes e organizações políticas de “esquerda”, como, em suas respectivas épocas, nos sistemas ditatoriais comunistas soviéticos e chinês, dos khmer vermelho, no Camboja, e mesmo, mais recentemente, na Venezuela, no Vietnã e na Coreia do Norte.




    Da peste emocional à democracia do trabalho




    Em diferentes circunstâncias da vida, todos estamos sujeitos a episódios de peste emocional. A educação autoritária, negadora de necessidades vitais e de possibilidades de satisfazê-las, pode levar o indivíduo a responder a determinadas situações de forma irracional e, em alguns casos, sádica. Elas podem também resultar em dificuldades para lidar com sentimentos de inveja e para tolerar que outros usufruam de coisas que nos faltam e gostaríamos de possuir. Os comportamentos místicos, atitudes autoritárias e moralistas, preconceitos raciais, sexuais ou de classe podem também se constituir como expressões da peste emocional. No âmbito social, ela pode ainda se expressar em certas formas de política partidária, nos métodos sádicos de educação, nas ideologias imperialistas e belicistas, nos hábitos tanto de pornografia como de excesso de moralismo, no vandalismo, entre outros.




    Ao contrário do que muitos gostariam de acreditar, Reich revela que a peste emocional e, em especial, sua expressão por meio do fascismo não se restringem apenas a alguns grupos e partidos, nem a processos históricos e políticos de algumas nações. É fácil constatar em certas formas de educação e tratamento das crianças em nossa sociedade, em algumas reações diante de um pedinte, de moradores de rua, de grupos que vivem a exclusão social, em posições individuais e coletivas diante do problema da marginalidade e do crime, manifestações próximas ou evidentes da peste emocional.




    De certa forma, é mais fácil acreditar na possibilidade de circunscrever as expressões da peste emocional ao fascismo, considerar que a vitória de um candidato socialista, barrando a ascensão de um governo de “direita”, logo, autoritário, impediria suas manifestações e a ameaça fascista. Ou ainda que os sucessos eleitorais de grupos de extrema direita podem ser circunscritos a países ou condições específicas de políticas “pendulares” de oscilação e troca de poder. Frequentemente recorremos a alguns bodes expiatórios. Por mais que nos amedronte, é mais tolerável pensar no fascismo instaurado no governo de algum país distante, ou mesmo no Palácio do Planalto, do que reconhecê-lo em nossa sala de visitas, em nosso círculo social ou profissional.




    Os acontecimentos sociais e políticos vividos no Brasil desde 2016, as manifestações públicas e em redes sociais, a violência e a virulência crescente vivida nas discussões em família, no trabalho e durante a campanha presidencial de 2018, que persistem premeditadamente mesmo após a eleição, são evidências notáveis de que os fenômenos irracionais descritos por Reich sempre foram e continuam sendo parte de nosso universo social.




    É fundamental voltarmos nossos olhos para nós mesmos, questionando a responsabilidade e a contribuição individual de cada um para o surgimento de figuras como Hitler, Mussolini, Le Pen, Trump, Netanyahu, Erdogan, Salvini, Orbán e, entre nós, o clã Bolsonaro e o grupo significativo de políticos que aderiram e foram eleitos graças a seu discurso. Cabe refletir sobre as atitudes autoritárias e repressivas que muitas vezes assumimos sem perceber, sobre as formas de relacionamento com nossos semelhantes, próximos ou distantes, como criamos e educamos nossas crianças.




    Reich não nos poupa, e nem a si próprio, da responsabilidade pelo surgimento da peste emocional e do fascismo. Porém, afirma que, se somos responsáveis por sua criação, devemos também ser capazes de eliminá-los. Para isso, ele evoca a importância das Crianças do Futuro e as possibilidades da Democracia do Trabalho.




    Ao longo de sua obra, repetidas vezes Reich menciona o desrespeito com que são tratadas as necessidades vitais e sociais das crianças. O adulto se apossa da infância e a transforma em sua Terra Prometida: seu filho terá tudo aquilo que ele próprio não tem, será tudo que ele não conseguiu ser. Assim, oprimida pelo desejo dos pais, a criança não consegue se apropriar de seu próprio desejo, preparando-se para a função de opressora ao se tornar adulta.




    As Crianças do Futuro seriam aquelas que poderiam um dia crescer a partir do reconhecimento e respeito de tais necessidades e de suas opiniões. Que teriam a liberdade de se expressar quando crianças para, quando adultas, permitir ao outro também fazê-lo. Como afirma Roger Dadoun (1978), a tarefa do novo educador seria perceber, reconhecer e sentir as qualidades de vida em cada criança e fazer todo o necessário para que possam se desenvolver. Ele deveria se familiarizar com as qualidades emocionais específicas, que variam de uma criança para outra, e considerar as influências sociais que, de perto ou de longe, se opõem ao desenvolvimento dessas qualidades.




    A Democracia do Trabalho é ao mesmo tempo uma forma de tentar evitar o desenvolvimento de fenômenos fascistas e uma oposição concreta a eles. Seus principais objetivos são cuidar da educação, proteger a sexualidade infantil e dos adolescentes e buscar a afirmação da vida. Como desenvolvimento natural desses processos, a Democracia do Trabalho revela a possibilidade de a vida ser governada por relações interpessoais racionais, a partir de indivíduos que cresçam de maneira natural e orgânica. Ela independe de partidos ou ideologias.




    Compreendemos assim que a principal arma na luta contra o fascismo é a possibilidade de afirmação da vida. A partir da educação não repressiva das crianças, do reconhecimento e proteção das necessidades da sexualidade infantil e adolescente na sociedade, do respeito e tolerância à diversidade e às diferenças criam-se novas possibilidades de relação entre o sujeito e seus semelhantes. A Democracia do Trabalho seria a consequência natural de todos esses processos no âmbito social, aquela que possibilitaria a instauração de relações interpessoais racionais e saudáveis em todos os campos da atividade humana, no “Amor, no Trabalho e no Conhecimento que, sendo as fontes de nossa Vida, deveriam também governá-la”, como destaca Reich em todos os seus livros.
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        Este artigo amplia as ideias apresentadas na revista Encontro, 6, janeiro de 1985, pp. 30-33, com as desenvolvidas em “Reich e as raízes do fascismo”, resenha de Psicologia de massas do fascismo, de Wilhelm Reich (1972), publicada no caderno Ilustrada da Folha de S.Paulo, 21 de abril de 1984. Ambos os textos foram modificados e contextualizados para esta publicação.


      




      

        Em 2019, destacavam-se o Agrupamento Nacional (antes Frente Nacional) fundado por Jean-Marie e, mais recentemente, comandado por Marine Le Pen, há várias décadas presente na França (13%*); na Alemanha, a Alternativa para a Alemanha, de Alexander Gauland e Alice Weidel (12,6%*); na Itália, a Liga do Norte, liderada por Matteo Salvini (17,4%*); na Hungria, o Movimento para uma Hungria Melhor, de Viktor Orbán (49%*); na Áustria, o Partido da Liberdade (FPO), comandado por Norbert Hofer (26%*); na Polônia o partido Lei e Justiça, de Jaroslaw Kaczynski; na Holanda, o Partido da Liberdade, de Geert Wilders (13%*); na Dinamarca, o Partido Popular Dinamarquês (21%*); na Turquia, o Partido da Justiça e Desenvolvimento, de Recep Erdogan; na Suíça, o Partido Popular Suíço (29%*); na Grécia, o Aurora Dourada, comandado por Nikolaos Michaloliakos (7%*); na Suécia, o partido dos Democratas Suecos, de Jimmie Åkesson (17,7%*); na Bulgária, o partido Patriotas Unidos (9%*); na Eslováquia, o partido Nossa Eslováquia (8%*); na República Tcheca, a Aliança dos Cidadãos Descontentes, de Andrej Babis (11%); na Finlândia, Partido dos Verdadeiros Finlandeses, de Olli Kotro (17,7%*); na Espanha, o partido Vox, de Santiago Abascal (10,3%*), além de diversos movimentos e organizações com propósitos explicitamente fascistas.




        * Porcentagem de votos obtidos nas eleições nacionais mais próximas a 2019 (BBC, 2019).


      




      

        Ao longo dos primeiros anos do governo Bolsonaro, inúmeras declarações e gestos de membros do governo, de partidos de apoio e do círculo próximo ao presidente evidenciaram essa tendência. Um dos episódios mais explícitos, ostensivos e deploráveis de afinidade com propostas de caráter nazista foi o discurso do então secretário da Cultura Roberto Alvim, em 16 de janeiro de 2020, emulando claramente a estética, a proposta e o próprio conteúdo do discurso de Goebbels, ministro da Propaganda de Hitler.




        Em reunião ministerial em 22 de maio de 2020, o próprio Bolsonaro ameaçou intervir com tropas no Supremo Tribunal Federal (“Vou intervir!”) e interferir na organização e no funcionamento da Polícia Federal (“Acabou, p...! Não teremos outro dia igual a ontem!”) por discordar de decisões que considerava prejudiciais a ele e a membros de sua família.




        Durante todo o período da pandemia da covid-19, a forte ingerência política do presidente e de seus grupos de apoio comprometeu seriamente necessárias medidas sanitárias de prevenção, tratamento e imunização que poderiam ter evitado centenas de milhares de casos e diminuído significativamente a mortalidade.
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